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MERCOSUR/REM/ATA N° 02/06

XVI REUNIÃO ORDINÁRIA DA REUNIÃO ESPECIALIZADA DA MULHER DO MERCOSUL

Realizou-se na cidade do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, República Federativa do Brasil, entre os dias 9 e 10 de novembro de 2006, a XVI Reunião Ordinária da Reunião Especializada da Mulher do MERCOSUL, com a presença das Delegações da Argentina, Brasil, Paraguai, Uruguai e Venezuela, membros plenos. Também participou Chile como membro associado.

A lista nominal das delegações participantes figura no Anexo I da presente Ata.

A agenda aprovada na reunião figura como Anexo II.

O resumo da Ata figura como Anexo III.
As resoluções e projetos aprovados figuram como ANEXO IV.

Os informes nacionais e o informe da Argentina sobre violência figuram como ANEXO V.

Na Reunião foram tratados os seguintes temas:

1. No dia 9 de novembro se realizou o SEMINÁRIO Gênero e Integração Regional: Políticas de Emprego para as Mulheres no MERCOSUL. 

2. Em paralelo ao Seminário se realizou a Reunião de Autoridades Técnicas e Governamentais em temas de violência para discutir a criação de registros homologáveis (comparáveis para toda a região).

3. No dia 10 de novembro se realizou a XVI Reunião Especializada da Mulher do MERCOSUL.

A reunião do dia 10 de novembro começou com a apresentação das ministras presentes, das representantes do Ministério de Relações Exteriores do Brasil, das organizações internacionais (UNIFEM, OIT e INSTRAW) e das organizações da sociedade civil observadoras da REM.

Em seguida, a experta da Venezuela fez um relato das discussões e apresentou as propostas resultantes da Reunião de Autoridades Técnicas e Governamentais nos temas de violência para discutir a criação de registros homologáveis (comparáveis para toda a região). 

Informou que no início da reunião se fez um informe das reuniões realizadas pelo Mecanismo de Seguimento da Convenção Belém do Pará e dos informes apresentados pelos países. Se analisou os obstáculos que os países têm para enfrentar este tema, a exemplo da falta de dados estatísticos e falta de recursos específicos.

Foi informado pela coordenadora do MESECVI que a próxima reunião do Mecanismo é possível que seja na Argentina.

Entre as estratégias discutidas: realizar políticas públicas regionais, com recursos específicos que possibilitem enfrentar este problema; fortalecer os mecanismos nacionais e o MESECVI; e produzir dados estatísticos; realizar estudo comparativo na região em relação a violência contra a mulher; ampliar os mecanismos de divulgação dos avanços na região; formar e capacitar os profissionais de saúde na região; e, estimular uma investigação específica na região. 

Foram apresentadas as experiências das notificações existentes em alguns países.

A experta do Brasil, e coordenadora do MESECVI, enfatizou a necessidade da construção de um instrumento que possa visibilizar as respostas dos Estados para o enfrentamento da violência contra a mulher e necessidade de se pensar um instrumento básico que permita monitorar a Convenção de Belém do Pará, reafirmando a solicitação que os países fortaleçam o MESECVI, pois ele tem uma potencialidade grande para fazer avançar o enfrentamento à violência contra a mulher na Região.

A experta da Argentina, Suzana Sans, complementou falando do compromisso que os organismos governamentais têm para com o enfrentamento da violência contra a mulher nos países, a partir de experiência Argentina sobre os registros unificados de casos de violência familiar ou vincular.
Em seguida, a ministra Nilcéa Freire, do Brasil, enquanto presidenta da CIM, fez um informe detalhado sobre o Mecanismo de Seguimento da Convenção de Belém do Pará e das dificuldades existentes para que este realize seu trabalho. Falou dos escassos recursos e informou que um primeiro aporte de recursos foi colocado pelo México. 

A ministra relatou as negociações realizadas no âmbito da OEA para que se aportasse recursos do Fundo Regular para o funcionamento do Mecanismo. Em 2006 houve um primeiro aporte de 100 mil dólares. Falou da necessidade que os países façam aportes específicos para o Mecanismo, e destacou a importância do Mercosul ter atuado como bloco nos diferentes espaços internacionais.

A ministra Carmen Beramendi solicitou a palavra para explicar que tinha entendido que a reunião tinha como objetivo pensar em registros e sistemas de informações comuns para a região. E apresentou a proposta de na próxima reunião da REM se ter uma reunião específica em relação a este tema, com representantes também do Poder Judiciário e expertas que estejam trabalhando com sistemas de informações. Explicou também, que a experta do MESECVI do Uruguai, foi indicada diretamente pelo Governo e que o informe se realizou com participação da Comissão Ad Oc para questões de gênero do Ministério das Relações Exteriores com a participação da sociedade civil e do governo. Por fim, a Ministra solicitou considerar a proposta de que a representante dos mecanismos de gênero das cidades de Montevidéu e Canelones, representantes das Mercocidades, se integrem a este mecanismo. A representante de Santo André/SP se manifestou neste mesmo sentido.

A ministra Madalena Faillace, da Argentina, concordou com o que foi dito pela Ministra Carmen Beramendi e declarou o seu compromisso com a ministra Maria José Argaña para a Presidência da CIM. Propõe que se continue com a temática de trabalhar em conjunto para a criação de um registro comum homologável para a violência contra a mulher.

Sugeriu uma recomendação para que se constitua uma Comissão Técnica que se reúna entre as reuniões da REM, integrada por uma representante de cada governo, avançando na proposta do registro comum para os casos de violência contra a mulher, que seria apresentada na próxima REM. Sugeriu também uma campanha regional de sensibilização. Outra proposta foi a realização de um Seminário para discutir o tema da violência em todas as suas formas, especialmente a violência no trabalho e no  tráfico de pessoas. 

O Unifem agrega que no tema de trabalho na região que oferece a REM para ampliar o olhar sobre violências em seu programa Cidades Sem Violência para as Mulheres.

A ministra do Paraguai lembrou que na última REM, em Buenos Aires foi decidido por sua proposta o convite das peritas do MESECVI no seminário de violência. Colocou a dificuldade de seu país, que recém começou a construir instrumentos para a coleta estatística de informações sobre a violência contra a mulher. Falou, portanto, sobre a dificuldade de um registro homologável e comparável na Região.

A ministra Nilcéa Freire lembrou que os países já têm indicado pessoas para tratar da questão de violência no âmbito do MESECVI, e, que os mesmos já responderam ao questionário feito pelo Mecanismo. Portanto, com a escassez de recursos humanos e materiais, não há sentido em duplicar-se esforços. Seria importante integrar o trabalho da REM ao que já está sendo feito pelo MESECVI. A Ministra apoiou a proposta de campanha regional, mas lembrou que para tal são necessários recursos que poderiam vir das agências internacionais e também que é preciso prestar atenção nas especificidades e na cultura de cada país. A ministra concordou com a proposta das peritas para a realização de estudos pilotos. Falou da lei da notificação compulsória aprovada em 2003 no Brasil e das dificuldades para a sua regulamentação, que só aconteceu em 2006.

Para a ministra do Brasil, o primeiro passo para se chegar a um registro comum é a realização de estudos, a partir das estatísticas existentes. Concordou com a criação de um grupo técnico para estabelecer os passos e um cronograma de trabalho e recomenda que o grupo se aproprie do trabalho já desenvolvido pelas peritas do MESECVI.

A Presidenta do Conselho das Mulheres da Argentina pediu a palavra, e concordou com a proposta e falou da necessidade de se fazer alguma ação de governo, associando às expertas não-governamentais e as expertas governamentais.

Ana Falú, do UNIFEM, falou da necessidade de reforçar o bloco do Mercosul e nesse sentido UNIFEM se compromete a continuar apoiando a consolidação da Secretaria Técnica da REM. Colocou à disposição dos mecanismos nacionais a campanha dos 16 dias contra a violência. Comprometeu-se a fazer chegar as ministras um kit da campanha, que está em português e espanhol, oferecendo o material. Falou do balanço da violência realizado, que necessita ser atualizado, mas que já tem uma base importante de informações: normativas, programas, etc., desenvolvido por diferentes países. Abriu a possibilidade da REM se associar à reunião técnica que será realizada no Rio, provavelmente em março, que irá reunir os institutos de estatísticas, que terá entre os temas discutidos, o dos indicadores de violência.  

A ministra Nilcéa falou das conversas realizadas com o IBGE para a realização de uma pesquisa sobre violência em geral, feito em parceria com o Ministério da Justiça, que tenha uma parte sobre a violência contra a mulher.

A ministra do Paraguai agradeceu a parceria oferecida pelo UNIFEM e informou que o relatório do país para o MESECVI foi encaminhado para toda a sociedade para que opinassem e só depois encaminhado oficialmente. Disse do interesse do Paraguai estar presente na reunião proposta pelo UNIFEM. Falou da possibilidade da realização de um encontro de parlamentares do Mercosul e solicitou apoio do Unifem para essa proposta.

A Delegada da Venezuela solicitou a palavra e reafirmou a necessidade, também em seu país, de dados estatísticos. Apóia a criação de uma Comissão Técnica da REM no tema de violência, aproveitando as especialistas já indicadas para o MESECVI. Manifestou igualmente que a preocupação de que o balanço da violência oferecido pela representante de UNIFEM não inclui informação sobre a Venezuela, dada a recente inserção no Mercosul. 

A vice-ministra do Chile solicitou a palavra e concordou com o que estava sendo discutido; colocou a questão de como dar um salto e se conseguir uma leitura mais política dos dados estatísticos de violência, afirmando a necessidade que todas as instâncias nacionais incorporem os temas da violência contra a mulher, bem como a necessidade de uma interpretação política dos dados.

A ministra da Argentina falou do documento distribuído sobre as ações desenvolvidas na área de violência. Colocou a dificuldade de, a curto prazo, se construir um registro comum, e da importância de trabalharmos com as estatísticas já existentes, procedentes de distintas áreas. Agradeceu ao UNIFEM o apoio dado ao tema e a própria REM. Propôs a realização de um concurso no Mercosul de um cartaz no tema da violência, dirigido a toda a sociedade e feito em português e espanhol. Outra delegada da Argentina falou do processo de capacitação que está sendo realizado com as forças de segurança, sobre o tema da violência de gênero.

A ministra Nilcéa Freire resumiu as propostas colocadas: 

· Criação de um grupo técnico que se reúna e sugira, na próxima reunião da REM, um cronograma de trabalho conjunto.

· Desenvolvimento de um registro comum

· Concurso de cartaz na região

· Definir um estudo comparativo que identifique debilidades e fortalezas das políticas de violência adotadas.

A Ministra da Argentina sugeriu que a Comissão Técnica não se restrinja ao tema da violência doméstica, incluindo outras violências contra a mulher. Falou da necessidade de se incluir os meios de comunicação, que muitas vezes reforçam estereótipos.

A Ministra do Uruguai reafirmou o interesse de todos os países em construir um sistema eficiente de estatísticas e sistemas de informação no tema da violência contra a mulher. Sugeriu que na próxima reunião da REM se apresente o estado deste tema nos diferentes países e que este informe circule antes da reunião.

A Ministra do Brasil recordou que no informe do MESEC existe um bloco de perguntas sobre o sistema de informações e que o melhor é reuni-los e depois verificar o que necessita ser complementado, para não se repetir trabalho.

Maria Elena Valenzuela, da OIT, ofereceu o apoio da OIT para incluir o tema do assédio sexual na agenda da violência do Mercosul. Unifem avalia e oferece apoio técnico.

A Delegada da Venezuela esclareceu o que foi discutido na reunião das expertas: necessidade de recursos específicos; dificuldades de tempo para analisar os instrumentos existentes e a construção de um instrumento comum, entre outros. Com isso avaliaram a necessidade do trabalho continuar.

Em seguida, se discutiu o tema do Seminário.

Ficou decidido:

a) Aprovar a publicação de um documento REM com as conclusões dos aportes realizados pelas organizações da sociedade civil no seminário.

b) Encomendar à Secretaria Permanente a preparação deste documento que será enviado aos países antes do fim de novembro para sua aprovação final.

c) Remeter o documento aprovado ao GANEMPLE e ao Observatório de Emprego do Mercosul. 

A Ministra do Paraguai felicitou a apresentação do documento no seminário e a participação da sociedade civil, apoiando as sugestões.

As sugestões foram aprovadas por todas as delegações presentes.

Em seguida, foi apresentada a resolução de apoio da OIT (anexo IV) e aprovada pelas delegações presentes.

Foram apresentados os objetivos gerais do Projeto de Cooperação entre REM e o Comitê de Cooperação Técnica do Mercosul.

A Ministra do Paraguai apoiou a iniciativa da REM de apresentar esse projeto. 

A Ministra do Uruguai destacou o avanço que foi a criação da Secretaria Técnica da REM, pela possibilidade de ampliação dos espaços e colocou como oportuno colocar também em debate o tema da institucionalidade dos mecanismos existentes.

A vice-ministra do Chile levantou a necessidade de avaliar também as estratégias institucionais e não somente os resultados.

A Ministra da Argentina colocou que não se limite a análise aos planos, mas sim a todas as políticas e programas desenvolvidas nos países. No quarto ponto dos resultados, sugere que a REM proponha ações a médio e longo prazo.

A Delegação da Venezuela reforçou a idéia que o estudo inclua também outras políticas, para além dos planos de igualdade. A ministra do Uruguai concordou com essa posição.

A delegada da Argentina sugeriu que o Seminário seja mais amplo, participando outros órgãos dos governos.

A ministra do Brasil ressaltou a importância de se colocar no estudo, a ênfase na implementação dos planos ou políticas para as mulheres, pois a dificuldade que se tem não é estruturar o plano, mas sim colocá-los em prática. E destacou que os recursos para sua implementação são pontos importantes que devem ser abordados.

A Secretária Técnica da REM esclareceu os ajustes solicitados no Projeto e com isso a proposta foi aprovada.

Em seguida, discutiu-se o tema de financiamento da Secretaria Técnica Permanente da REM.

A Ministra do Brasil recordou a necessidade de garantir recursos financeiros para o funcionamento da Secretaria Técnica da REM para o ano de 2007. Enfatizou que é preocupante o tempo necessário para os trâmites necessários nos paises para a garantia desses recursos. Lembrou que se poderia aportar recursos por mecanismos como o estabelecimento de convênios com organismos internacionais como UNIFEM. Calculou-se que há necessidade de um montante em torno de 30 mil dólares. Todas as ministras concordaram em invidar esforços em consultas a seus países para fazer o aporte de recursos necessários.

A Delegada da Argentina sugeriu consultas jurídicas ao Mercosul sobre financiamento institucional de comissões técnicas de Mercosul e consultará ao seu Ministério de Relações Exteriores.

A Secretária Técnica da REM esclareceu que algumas secretarias permanentes funcionam dessa maneira, mas reforçou a necessidade de uma consulta formal.  

A Delegada do Uruguai apontou a importância de colocar as questões da REM nos mecanismos formais do Mercosul como forma de reforçar a REM e discutir um aporte com continuidade para a Secretaria técnica.

A delegada do Brasil reafirmou que a institucionalidade é realmente necessária à REM.

A Delegada da Argentina reafirmou a necessidade das consultas.

A Delegada do Paraguai enfatizou a importância da Secretaria Técnica para a REM e reafirmou o empenho de seu país para garantir tal aporte financeiro.

A Secretária Técnica sugeriu o mês de dezembro para fazer as consultas aos países.

A delegada da Venezuela concordou com o que foi falado e refirmou a necessidade da consulta aos países.

Foi aprovada, então, a necessidade de buscar apoio financeiro que garanta o financiamento da Secretaria Técnica da REM, tendo sido dado o prazo até o dia 10 de dezembro de 2006 para serem feitas as consultas aos países.  

A Ministra do Brasil achou difícil aprovar o fundo até esta data e propôs então, que se mantenha a Secretária Técnica sendo paga como consultora até a reunião do Paraguai. E aí então se faça uma seleção para o cargo. A consultoria atual, fará os encaminhamentos para o processo de seleção.

Sendo Unifem o Fundo das Nações Unidas e em sua condição de cooperação multilateral, recebe com beneplácito a proposta da Ministra do Brasil para estabelecer um convênio de apoio à REM e reafirma o próprio compromisso de Unifem de contribuição de recursos para garantir a Secretaria Técnica.

Página da WEB

A Secretária Técnica informou que é necessário que a solicitação para a página seja aprovada em ata e sugeriu como conteúdo da página: as resoluções e atas das reuniões, os links e notícias do que os mecanismos estão realizando a cada mês. Sugeriu, ainda, que cada mecanismo indique uma pessoa de contato, que será responsável para fazer chegar à Secretaria Técnica as informações para atualização da página, o que foi reforçado pela Ministra do Brasil. A Secretária Técnica informou que já existe um e-mail da Secretaria que é para onde devem ser enviadas as questões acima sugeridas: secrem@adnet.com.uy 

Foi então, aprovada a criação da página WEB, designando-se a Secretaria Técnica, Lílian Celiberti como responsável pela página.

Em seguida, a Secretária Técnica deu o informe sobre a questão do parlamento do Mercosul e sugeriu que se faça ações específicas para inclusão das mulheres e da agenda de gênero no Mercosul.

A Delegada da Argentina, afirmou que é importante que nesta reunião da REM seja aprovada uma recomendação de que se respeite o princípio da equidade de gênero no Parlamento do Mercosul.

A Delegada de Paraguai recordou que em reunião ocorrida há um ano naquele país, foi feita uma proposta semelhante sobre paridade no parlamento e propôs, então, que seja feita uma reunião parlamentar sobre o tema no período em que ocorrerá a próxima REM.

A Delegada da Venezuela descreveu como essa temática tem sido trabalhada em seu país e afirmou a importância de uma discussão sobre paridade e sugeriu, por exemplo, que todos os documentos tenham a perspectiva de gênero e que este tema esteja na agenda da REM. A Delegada recomendou especificamente o uso de uma linguagem não-sexista nos documentos que serão produzidos pelo Parlamento do Mercosul, como foi registrado por esta delegação em outras oportunidades.

Foi aprovada a realização de um Encontro de Parlamentares – mulheres e homens, para discutir a questão da paridade no parlamento.

A Ministra do Brasil disse que essa é uma discussão muito oportuna, recordando que em seu país será feita no próximo ano uma discussão sobre reforma política, afirmando a necessidade de se aprofundar a questão da paridade de gênero em seu país.

Unifem oferece apoio técnico a fim de garantir as iniciativas para um parlamento eqüitativo do Mercosul.

A Secretária Técnica deu um informe sobre o que realizou neste período.

Em seguida, foi aprovada uma resolução saudando a resolução de altas autoridades competentes em Direitos Humanos do Mercosul para realização em 2007 de um Seminário sobre Diversidade Sexual e Gênero e a decisão de articular com a RAADHDD a participação da REM e seu possível apoio para a organização e convocação do mesmo (anexo IV).

Foi também aprovada uma resolução com objetivo de realizar uma articulação com a Unidade Temática de Gênero das Mercocidades e preparar um informe sobre possíveis atividade conjuntas a serem consideradas na próxima REM (anexo IV)

Mariângela Rebuá, da delegação do Brasil, reafirmou a necessidade de articulação entre as diversas instâncias sociais da região, sendo muito importante para o bom funcionamento do Mercosul, especialmente com a criação do Instituto Social do Mercosul.

Depois disso, foi aberto um momento para que os organismos não governamentais presentes à Reunião se pronunciassem, sendo antes todos citados pela Ministra do Brasil que abre as inscrições.

Fernanda Papa, da FES em sua fala felicitou a REM e comentou sobre a importância que sua instituição dá a este mecanismo, o que pôde ser exemplificado na parceria para realização do Seminário realizado por ocasião desta Reunião.

Clyde Soto, da Coordenação de Mulheres do Paraguai e AFM saudou a todas e agradeceu a oportunidade, ressaltando a importância do tratamento na REM de temas relevantes para a luta histórica do feminismo na superação da desigualdade nos países da região, como a violência, participação política e políticas públicas. Tais mecanismos têm o poder de fazer com as que as decisões cheguem às instâncias de decisão, lugares de onde se pode alcançar a superação das desigualdades entre mulheres e homens.  

Valéria Pandjarjan do Cladem (Brasil) disse que era a primeira vez que participava da REM; cumprimentou a realização do Seminário sobre o tema do trabalho e a exemplo de como esta temática deve estar relacionada e integrada à perspectiva de direitos humanos. Chamou a atenção para a necessidade de maior integração com os mecanismos de direitos humanos já existentes. Reafirma a importância de mecanismos como a REM para a luta das mulheres.

Em seguida, falou Betânia Ávila, do SOS Corpo, depois que se apresentou felicitou a todas e se disse encantada principalmente com a participação no seminário de ontem. Concluiu dizendo que tudo isso mostra que é possível avançar na reflexão e nas idéias – na ação política e na ação governamental. Betânia afirmou ainda, que sai da REM entendendo que é possível e necessário um projeto mais amplo para a América Latina, uma grande estratégia para fazer avançar a democracia, transformação e justiça social para um projeto comum na região.

Moriana Hernandez de CLADEM, Uruguai, saudou as ministras em nome do CLADEM e as demais organizações sociais, e felicitou a ministra Nilcéa pela sua atuação para a abertura da REM à sociedade civil e organizações feministas, o que permite traçar estratégias complementares entre governo e sociedade civil. 

Clara Fasler, de CNS, de Uruguai, afirmou a necessidade de estabelecer mecanismos claros de participação da sociedade civil, assim como a promoção de organização das mulheres, como única garantia de sustentabilidade das políticas.

Ivone Lugo, capítulo Paraguai do Fórum de Mulheres do Mercosul, saudou a todas e reafirmou a boa relação com a Ministra Maria José Argaña com quem mantém contato permanente em seu país.

Maria Elvira saudou a todas, reafirmando como foi um avanço - importante e democrático abrir espaço para outros organismos da sociedade civil. Parabenizou a Ministra Nilcéa pelos avanços alcançados na região do Mercosul.

A Secretária Técnica aproveitou para recordar dois aspectos importantes sobre: 1) O regulamento aprovado na reunião de Montevidéu, novembro de 2005, contemplou a participação da sociedade civil não somente em reuniões mas também nas agendas, que podem ser apresentadas para ser incluídas na pauta; 2) Seria, portanto, importante que as sugestões sejam apresentadas no começo do ano de 2007 para que sejam incorporadas no planejamento anual.

As delegadas do Uruguai e de Paraguai, em nome de todas as delegações participantes felicitaram e agradeceram a anfitriã por sua hospitalidade e expressou seu reconhecimento pelo trabalho realizado durante todo esse período e sua vontade articuladora para fortalecer o mecanismo da REM.

Por último, a Ministra Nilcéa Freire, do Brasil agradeceu a todas, referindo-se especialmente à sociedade civil, aos movimentos de mulheres que mesmo nos momentos mais difíceis, tiveram como preocupação maior a articulação política em defesa dos direitos das mulheres na região.   

PRÓXIMA REUNIÓN

A REM acordou realizar a XVII Reunião na cidade de Assunção. A Delegação do Paraguai propôs as datas de 17 e 18 de maio para realização da próxima REM.
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